
 

AO 
ESTADO DE SERGIPE  
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 035/2024 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO LOTES 7, 18, 19, 22, 24, 35, 38, 41, 42 
 

A COMERCIAL CAETANO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 32.676.601/0001-05 Situada à Av. Simeão Sobral, 774 – Bairro 

Santo Antônio – Aracaju – SE, por intermédio de seu representante legal a Sra Lucia de Fatima e Silva Carteira de Identidade 

nº. 2.489.533 SSP / SE e CPF nº 345.162.474-53 já devidamente qualificada nos autos do pregão eletrônico em referência, 

em conformidade com Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, vem 

respeitosamente interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que a inabilitou do certame, com fundamento nos 

fatos e argumentos a seguir expostos: 

 

I - DOS FATOS 
 

A COMERCIAL CAETANO EIRELI - ME foi inabilitada sob a justificativa de que: 

 

"A empresa não se enquadra como ME/EPP conforme limite previsto no art. 3º, inciso I e II da Lei Complementar nº 

123/2006, pois obteve no exercício de 2023 (balanço apresentado pela empresa) receita bruta de R$ 10.698.017,48 (dez 

milhões, seiscentos e noventa e oito mil, dezessete reais e quarenta e oito centavos)." 

 

Contudo, o balanço analisado refere-se ao exercício 2023, o que resultou na perda do benefício de ME e EPP ao longo do 

ano de 2024. Todavia, atualmente, no ano de 2025, a empresa voltou a se enquadrar como ME, conforme comprova a 

Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, documento que foi devidamente anexado aos autos do certame. 

 

 



 

 

II - DA INABILITAÇÃO INJUSTA 
 

A decisão que levou à inabilitação da COMERCIAL CAETANO EIRELI - ME desconsiderou a atual situação jurídica e fiscal da 

empresa, baseando-se exclusivamente em um balanço de um período anterior. O critério correto para avaliação da 

condição de ME deve ser a situação vigente no momento da participação no certame, e não um dado fiscal ultrapassado. 

 

Portanto, a empresa atende plenamente aos requisitos para ser considerada ME no presente exercício de 2025, e sua 

inabilitação viola os princípios da legalidade, razoabilidade e isonomia, ferindo, assim, o devido processo legal 

administrativo. 

 

III - DO PREJUÍZO AO CERTAME 
 

A injusta inabilitação da COMERCIAL CAETANO EIRELI - ME causa prejuízo direto ao certame, pois: 

 

Reduz a competitividade, prejudicando a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública; 

 

Resulta em possível contratação de um produto de valor superior, ferindo o princípio da economicidade; 

 

Configura uma decisão arbitrária e injusta, punindo indevidamente uma empresa que cumpre os requisitos exigidos para o 

certame. 

 

IV - DO PEDIDO 
 

Diante do exposto, requer a COMERCIAL CAETANO EIRELI - ME que esta Comissão: 

 

1. Reconsidere a decisão de inabilitação, reconhecendo a empresa como ME, conforme a Certidão Simplificada da 

Junta Comercial; 

 

2. Reabilite a empresa no certame, garantindo a sua participação de forma justa e isonômica; 

 

3. Assegure a lisura e transparência do processo licitatório, garantindo que o Município de Nossa Senhora da Glória 

obtenha a melhor proposta, evitando contratações indevidas e onerosas. 

 

Certos da atenção e do compromisso desta Comissão com a legalidade e transparência do certame, aguardamos o devido 

provimento do presente recurso. 

 

Aracaju, 11 de Fevereiro de 2025 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
SOCIA PROPRIETARIA 
TEL.(79) 3012-4400 
Email: comercialcaetano2@gmail.com 
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